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PARTE I – CLÁUSULAS GERAIS 

CAPÍTULO I - Disposições Gerais 

Artigo 1.º | Objeto 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato e tem 

por objeto a aquisição dos serviços discriminados no anexo A, pelo Ministério da Defesa 

Nacional – Marinha – Direção de Tecnologias de Informação e Comunicações, doravante 

designado por contraente público. 

Artigo 2.º | Contrato 

1.  O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos, caso o 

contrato seja reduzido a escrito. 

2.  O contrato a celebrar integrará os seguintes elementos: 

a.  Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que expressamente aceites pelo órgão competente 

para a decisão a contratar; 

b.  Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c.  O caderno de encargos e respetivos anexos; 

d.  A proposta adjudicada; 

e.  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos acima referidos, prevalecem os 

documentos pela ordem indicada no número anterior. 

Artigo 3.º | Duração e vigência do Contrato 

1. O contrato entrará em vigor no dia útil seguinte à sua assinatura, ou no dia útil seguinte 

ao envio do Pedido de Compra pelo contraente público, conforme aplicável. 

2. O contrato cessará quando forem quitadas todas as prestações. 

3. A prestação dos serviços será efetuada no prazo máximo de 30 dias, a contar da data 

mencionada no ponto 1. 

Artigo 4.º | Local da prestação dos serviços 

1. Os serviços serão prestados na Direção de Tecnologias de Informação e Comunicações, 

Praça do Município, 1149-001 Lisboa. 

2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a prestação dos 

serviços objeto do contrato, o seguinte: 

a.  Toda documentação que seja necessária para a boa e integral utilização daqueles; 

b. Certificados de origem e de conformidade técnica, caso aplicável. 

3. O não cumprimento do referido em 2. implicará a rejeição do serviço. 

4.  Todas as despesas e custos com os serviços objeto do contrato para o local da prestação 

dos serviços são da responsabilidade do adjudicatário. 



 
 

Caderno de Encargos 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL | MARINHA | DIREÇÃO DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES  Página 3 de 10 

Praça do Município | 1149-001 Lisboa 

E-mail: ditic.daf@marinha.pt - Telefone: (351) 213217500 

CAPÍTULO II – Obrigações Contratuais 

SECÇÃO I - Obrigações do Adjudicatário 

Artigo 5.º | Obrigações principais do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 

de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

adjudicatário as seguintes obrigações: 

a.  Obrigação da prestação dos serviços identificados na sua proposta no prazo 

indicado no artigo anterior; 

b.  Obrigação de garantia dos serviços, caso aplicável; 

c. Obrigação de pagamento de todas as despesas decorrentes de prestação de 

cauções e do processo de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas, se aplicável; 

d.  Obrigação de manter o primeiro outorgante atualizado das contribuições perante 

a Segurança Social e as Finanças, através das respetivas declarações ou 

certidões, sem as quais não serão efetuados pagamentos. 

Artigo 6.º | Conformidade dos serviços 

1.  O adjudicatário obriga-se a prestar ao contraente público os serviços objeto do contrato 

de acordo com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos. 

2.  Os serviços objeto do contrato devem ser prestados em perfeitas condições de serem 

utilizados para os fins a que se destinam. 

3.  O adjudicatário é responsável, perante o contraente público, por qualquer discrepância 

dos serviços objeto do contrato, apuradas nos termos artigo 8.º n.º 1. 

Artigo 7.º | Inspeção dos serviços 

1.  Efetuada a prestação dos serviços objeto do contrato, o contraente público, por si ou 

através de terceiro por ele designado, procede, no prazo de 10 (dez) dias, à inspeção 

dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem às 

especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos e na 

proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2.  Durante a fase da inspeção, o adjudicatário deve prestar aos serviços competentes do 

contraente público toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo 

fazer-se representar durante a realização daquela inspeção, através de pessoas 

devidamente credenciadas para o efeito. 

3.  Quando a inspeção qualitativa for efetuada com recurso a serviços, contratados 

especificamente para esse efeito, os encargos daí decorrentes, devidamente 

comprovados, são da responsabilidade do adjudicatário. 

Artigo 8.º | Inconformidades ou discrepâncias  

1.  No caso da inspeção indicada no artigo anterior não comprovar a total conformidade dos 

serviços objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou 

no caso de existirem discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos 

técnicos definidos no presente Caderno de Encargos, o contraente público deve disso 

informar, por escrito, o adjudicatário. 
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2.  No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no 

prazo razoável que for determinado pelo contraente público, às substituições necessárias 

para garantir o cumprimento das exigências legais e das caraterísticas, especificações e 

requisitos técnicos anteriormente referidos. 

3.  Após a realização das substituições necessárias pelo adjudicatário, no prazo respetivo, o 

contraente público procede à realização de nova inspeção, nos termos do artigo anterior. 

Artigo 9.º | Receção dos serviços 

1. Após a prestação dos serviços, deve ser emitida a respetiva fatura em duplicado com a 

indicação bem visível de: 

a. Número do Processo de Despesa (NPD); 

b. Número do Pedido de Compra (PC) ou do Contrato; 

c. Número do Compromisso; 

d. Morada; 

e. IBAN e código SWIFT; 

f. Endereço de Email; 

g. NIPC ou VAT NUMBER. 

2. As faturas deverão ser remetidas ao contraente público no prazo máximo de 5 dias úteis 

após a assinatura do auto de receção respetivo, de acordo com os art.º 7º e 36º do 

CIVA. 

Artigo 10.º | Aceitação dos serviços 

1.  Caso as inspeções a que se refere o artigo 7.º comprovem a total conformidade dos 

serviços objeto do contrato com as exigências legais, e neles não sejam detetados 

quaisquer defeitos ou discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos 

técnicos definidos no presente Caderno de Encargos, deve ser emitido, no prazo máximo 

de 8 dias a contar da data final das inspeções, um auto de receção, assinado pelos 

representantes do adjudicatário e do contraente público. 

2.  Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da 

posse e da propriedade dos serviços objeto do contrato para o contraente público, bem 

como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações 

de garantia técnica que impendem sobre o adjudicatário. 

Artigo 11.º | Rejeição dos serviços 

1. Os serviços rejeitados são considerados para todos os efeitos como não entregues. 

2. Estas rejeições serão alvo de notificação ao adjudicatário. 

Artigo 12.º | Garantia dos serviços 

1. A garantia dos serviços importa sobre o compromisso de o adjudicatário se 

responsabilizar perante a entidade adjudicante, sem quaisquer encargos adicionais para 

este, de substituir no caso de este não corresponder às condições enumeradas na sua 

proposta. 
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2. Se por força da lei nada obstar em contrário, todas as obrigações descritas no presente 

contrato relativas à garantia dos serviços são da exclusiva responsabilidade do 

adjudicatário. 

Artigo 13.º | Dever de sigilo 

1.  O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa à atividade da Marinha, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2.  A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

SECÇÃO II - Obrigações da Entidade Adjudicante 

Artigo 14.º | Preço Base 

1.  O preço acima referido não pode, em caso algum, exceder o montante total máximo de 

4.070,00 € (IVA excluído), considerado como parâmetro base do preço contratual. 

2.  Caso o procedimento seja constituído por lotes, deverá ser respeitado o preço base de 

cada lote definido no Anexo A, não podendo em qualquer caso ser ultrapassado. 

Artigo 15.º | Preço Contratual 

1.  Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve 

pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor. 

2.  O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 

nomeadamente os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes 

ou licenças. 

Artigo 16.º | Condições de pagamento 

1.  As quantias devidas pelo contraente público, nos termos dos artigos anteriores, serão 

pagas no prazo de 60 (sessenta) dias após a receção pelo contraente público das 

respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva.  

2.  Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura 

do documento de quitação respetivo. 

3.  Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados 

nas faturas, deve este comunicar ao adjudicatário, no prazo de 8 (oito) dias, por escrito, 

os respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida, em igual 

prazo. 

4.  Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no ponto 1. do presente artigo, 

as faturas são pagas através de transferência eletrónica. 
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5. O adjudicatário não pode efetuar a transmissão de créditos ao abrigo de contratos de 

factoring ou proceder à cessão de créditos sem autorização expressa do contraente 

público. 

6.  Caso o contrato esteja sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, não serão 

efetuados quaisquer pagamentos antes da obtenção da Declaração de Conformidade ou 

Concessão de Visto pelo Tribunal de Contas. 

 

Artigo 17.º | Mora no pagamento 

1. O adjudicatário terá direito a juros de mora no pagamento das situações liquidadas e 

aprovadas, quando a mesma exceder 60 (sessenta) dias a contar da data da aprovação 

da fatura. 

2. Se o atraso na realização de qualquer pagamento se prolongar por mais de 120 (cento 

e vinte) dias, o adjudicatário poderá proceder à resolução do contrato. 

3. Os prazos referidos no presente artigo só iniciam a sua contagem após a emissão dos 

documentos mencionados no ponto 6. do artigo anterior, quando aplicável. 

CAPÍTULO III – Penalidades Contratuais e Resolução do Contrato  

Artigo 18.º | Penalidades contratuais  

1.  Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público pode 

exigir do adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em 

função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a.  Nos 8 (oito) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3º a penalidade será de 

0,5‰, por cada dia de atraso; 

b.  Entre os 9 (nove) e os 30 (trinta) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 

3º, a penalidade será de mais 1‰, por cada dia de atraso; 

c.  Após 31 (trinta e um) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3º, a 

penalidade será de mais 1,5‰, por cada dia de atraso. 

2.  O valor acumulado das sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, 

sem prejuízo do poder de resolução do contrato. 

3.   A sanção pecuniária aplicada será descontada na fatura imediatamente seguinte ao 

facto que a originou ou, caso tal não seja possível, será emitida nota de crédito. 

4.  Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

5.  O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 

as penas pecuniárias devidas nos termos do presente artigo. 

6.  As penas pecuniárias previstas no presente artigo não obstam a que o contraente público 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

Artigo 19.º | Força maior 

1.  Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 
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das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela 

não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não 

lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2.  Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3.  Não constituem força maior, designadamente: 

a.  Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b.  Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c.  Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário 

de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d.  Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas 

legais; 

e.  Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f.  Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 

sabotagem; 

g.  Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4.  A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser imediatamente comunicada à outra parte. 

5.  A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

Artigo 20.º | Resolução por parte do contraente público  

1.  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o 

contraente público pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o 

adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 

incumbem. 

2.  O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a 

menos que tal seja determinado pelo contraente público e sem prejuízo do respetivo 

direito de indemnização e do pagamento pela parte, e apenas pela parte, do contrato 

executado até ao prazo estabelecido no número 3 do artigo 3.º deste Caderno, pelo 

adjudicatário. 
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Artigo 21.º | Resolução por parte do adjudicatário  

1.  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode 

resolver o contrato quando qualquer montante, que lhe seja devido, esteja em dívida há 

mais de 120 (cento e vinte) dias. 

2.  Nos casos previstos no ponto 1. do presente artigo, o direito de resolução pode ser 

exercido mediante declaração enviada ao contraente público, que produz efeitos 30 

(trinta) dias após a sua receção, salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso 

durante esse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

3.  A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 

das prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações 

deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do 

CCP. 

Artigo 22.º | Execução da caução 

4. A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do 

contrato, nos termos do programa do procedimento, pode ser executada pelo contraente 

público, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de 

quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento 

definitivo pelo adjudicatário das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento 

de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato 

ou na lei. 

5. A resolução do contrato pelo contraente público não impede a execução da caução, 

contanto que para tal exista fundamento. 

6. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o 

adjudicatário na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa 

mesma execução, no prazo de 10 (dez) dias após a notificação do contraente público 

para esse efeito. 

7. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º 

do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

CAPÍTULO IV – Disposições Finais 

Artigo 23.º | Comunicações e notificações 

1.  Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2.  Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte, por escrito.  

3.  As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante 

à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato. 

Artigo 24.º | Cessão da posição contratual e subcontratação  

1. O Segundo Outorgante não pode ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos 

e obrigações decorrentes do contrato sem autorização prévia da entidade adjudicante, e 

nos termos previsto no CCP.  

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, o adjudicatário deve:  
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a. Submeter um requerimento à entidade adjudicante a solicitar a posição 

contratual, identificando o cessionário e as razões e respetivos fundamentos; 

b. Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário 

no presente procedimento;  

c. O Primeiro Outorgante apreciar, designadamente, se o cessionário não se 

encontra em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do Código dos 

Contratos Públicos, e se tem capacidade técnica e financeira para assegurar o 

exato e pontual cumprimento do contrato. 

3. O Segundo Outorgante não pode subcontratar ao abrigo do contrato celebrado sem 

autorização prévia da entidade adjudicante, e nos termos previsto no CCP. 

Artigo 25.º | Fiscalização 

1. Não obstante todos os direitos e deveres decorrentes do presente Caderno de Encargos 

o contraente público reveste-se dos poderes conferidos pelo artigo 302.º do CCP. 

2. O poder de fiscalização será exercido através dos serviços competentes do contraente 

público. 

Artigo 26.º | Gestor do Contrato  

Nos termos do artigo 96.º, conjugado com o artigo 290.º-A do CCP, será designado um 

gestor do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 

Artigo 27.º | Foro competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, designadamente à sua 

interpretação, execução, incumprimento, invalidade ou resolução do contrato é competente 

o Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 

PARTE II - CLÁUSULAS ESPECIAIS 

Artigo 28.º | Requisitos Técnicos 

A Especificação Técnica faz parte integrante do presente Caderno de Encargos, constando 

do Anexo A. 
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ANEXO A – Especificação Técnica  
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1 Introdução  

  

1.1 Contatos 

 

ID Nome Função Contacto 

CT-01 CFR ST-EELT 

Pinto Alves 

Representante 

DITIC 

pinto.alves@marinha.pt 

TM-917759721 

RTM: 329051 

CT-02 1TEN TSN-ELT 

Cabrita Branco 

Gestor de 

Projeto 

cabrita.branco@marinha.pt 

TM-911030106 

RTM: 305421 

2 Enquadramento 

 

Esta seção define a visão da Marinha Portuguesa (MP), em 

particular da Direção de Tecnologias de Informação e 

Comunicações (DITIC) relativamente ao desenvolvimento de 

software, bem como os objetivos desta Especificação Técnica. 

2.1 Visão 

 

A evolução tecnológica dita que os sistemas a devem 

acompanhar e dessa forma acompanhar as expectativas dos 

utilizadores. Tecnologias antigas apresentam as suas 

limitações inerentes e impossibilitam, ou pelo menos 

dificultam, que os sistemas possam providenciar aos 

utilizadores uma experiência atual, user-friendly e adaptada 

aos novos meios de acesso à informação. 

Neste sentido, é fulcral acompanhar a evolução na área do 

desenvolvimento de software, estando despertos para a 

emergência de novas tecnologias e formas de desenvolver que 

visam facilitar o trabalho de programação e, paralelamente, 

o time-to-market, bem como garantir a compatibilidade com 

vários dispositivos, garantindo interfaces adaptativas com 

um mínimo de esforço para os programadores, o que não era 

possível com tecnologias mais antigas. 

mailto:pinto.alves@marinha.pt
mailto:cabrita.branco@marinha.pt
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A arquitetura idealizada para implementação desta tecnologia 

está expressa no seguinte diagrama: 

 

Figura 1. Arquitetura lógica do sistema. 

Está fora do âmbito deste processo de formação a aquisição 

de competências em Java e SQL Server. 

2.2 Objetivos  

 

De acordo com a visão definida nos parágrafos anteriores, 

esta ET visa definir as necessidades de formação na 

tecnologia React, e outras frameworks complementares, da 

equipa de desenvolvimento de software da Marinha Portuguesa. 

No final das várias sessões, os formandos deverão ter 

adquirido as competências necessárias para, de forma 

autónoma, serem capazes de desenvolver interfaces de 

utilizador nesta tecnologia, utilizando os componentes mais 

elementares, devidamente integrados com a camada 

aplicacional para acesso aos dados e lógica de negócio. 

Deverão também ser capazes de testar o código desenvolvido 

e conseguir determinar a causa dos erros que possam surgir. 

Dada a atual conjuntura, a formação deverá ser ministrada 

remotamente, através de videoconferência. Esta situação 

poderá ser reequacionada, caso a situação de isolamento 

social se altere, de forma a permitir sessões presenciais. 

Deverá ser utilizado o software Microsoft Teams, no entanto 

outras plataformas de videoconferência poderão ser aceites, 

desde que gratuitas. O horário deverá ser definido pelo 

formador, sendo aceitável que as sessões possam não ser 

contínuas, de modo a permitir que os formandos apliquem os 
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conteúdos adquiridos entre sessões e coloquem as dúvidas nas 

sessões seguintes, o que pode tornar a formação mais 

produtiva. 

Não se estima que os formandos sejam em número superior a 6. 

Garante-se a assiduidade dos formandos nas sessões de 

formação. No entanto, inerente da condição militar e 

eventuais empenhamentos inopinados, poderá não ser possível 

a participação de todos os elementos numa sessão agendada. 

Estes impedimentos deverão ser comunicados atempadamente, de 

forma a permitir o reagendamento da sessão. 

Terminada a formação, pretende-se que a equipa de 

desenvolvimento da Marinha aplique os conhecimentos 

adquiridos no desenvolvimento de um dashboard de informação, 

seguindo os moldes preconizados na Figura 1, sob orientação 

do formador. 

Será responsabilidade da equipa de desenvolvimento garantir 

a existência de interfaces da camada de middleware para 

acesso pelos componentes React. Poderão ter de ser criados 

mock services, ou seja, serviços que disponibilizem dados 

fictícios caso a obtenção dos dados diretamente da base de 

dados não esteja concluída em tempo, para que não limite os 

desenvolvimentos da camada de apresentação que deles 

dependam. 

Este dashboard contempla: 

 6 páginas (2 Forms + 4 Tabelas); 

 Menu de navegação; 

 Login; 

 Template de aspeto; 

 Adaptador a vários tamanhos de écran. 

Embora os requisitos de cada componente e a informação 

detalhada seja posteriormente definida nas reuniões de 

sprint, identificaram-se os seguintes: 

 Tabela 1: Lista de equipamentos avariados (4 a 6 

colunas); 

 Tabela 2: Lista de incidentes (4 a 6 colunas); 

 Tabela 3: Lista com estado de saúde do pessoal (4 a 6 

colunas); 
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 Tabela 4: Lista com estado das capacidades do navio (2 

colunas); 

 Form 1: Prioridades (TOP 3) de cada um dos 4 

departamentos e objetivos do Comando; 

 Form 2: Estado das ameaças, Condições estabelecidas no 

navio, Padrões de Prontidão1. 

As colunas das tabelas devem permitir ser ordenadas 

alfabeticamente, quer de forma ascendente, quer descendente, 

clicando no cabeçalho da coluna. 

As linhas das tabelas deverão apresentar cores diferentes 

consoante o tipo de informação (avarias mais críticas, 

incidentes controlados, etc.) 

Os componentes deverão receber informação da camada de 

middleware, preferencialmente de forma assíncrona, ou seja, 

será responsabilidade da camada de middleware fazer o push 

de informação sempre que se justifique, e não serem os 

componentes a fazer pedidos. 

3 Requisitos 

 

As tecnologias a ser abordadas nesta ação de formação são: 

 React JS (https://reactjs.org); 

 JSX (https://reactjs.org/docs/introducing-jsx.html); 

 Docker (https://www.docker.com/), opcional; 

 Jest (https://jestjs.io/), ou similar. 

No final da ação de formação, os formandos deverão ser 

capazes de: 

 Configurar um ambiente de desenvolvimento com as 

ferramentas necessárias à utilização eficaz da 

tecnologia React, em sistema operativo Windows; 

 Disponibilizar um ambiente de produção/qualidade com a 

aplicação desenvolvida, em sistema operativo Windows. 

Se for utilizada a tecnologia Docker, também deverá ser 

ministrada formação em Docker; 

 Desenvolver componentes básicos em React; 

                     
1 Os padrões de prontidão podem ser considerados como as tarefas que o 

navio tem capacidade de desempenhar. 

https://reactjs.org/
https://reactjs.org/docs/introducing-jsx.html
https://www.docker.com/
https://jestjs.io/
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 Saber aplicar os conceitos de state e lifecycle; 

 Saber aplicar os conceitos de event handling; 

 Integrar com camadas de middleware que disponibilizem 

dados em formato JSON, para popular os componentes da 

interface gráfica; 

 Comunicar com a camada de middleware através de serviços 

REST e websockets, para as ações CRUD2; 

 Desenvolver componentes React através da extensão JSX; 

 Desenvolver componentes de forma adaptativa, ou seja, 

que se ajustam consoante o display do utilizador; 

 Compreender e, preferencialmente, saber utilizar o 

conceito de Hooks do React; 

 Compreender e saber utilizar os componentes e métodos 

do React Router, para uma eficaz navegação entre 

componentes; 

 Compreender os conceitos das frameworks Flux e Redux e 

saber quando as aplicar; 

 Desenvolver métodos de teste e análise do código 

desenvolvido, através de ferramentas de depuração, como 

por exemplo o Jest. 

Deverá ser adotada uma metodologia Agile durante a fase de 

desenvolvimento do dashboard, onde deverão ser realizadas 

reuniões de sprint iniciais, para definir claramente os 

requisitos dos trabalhos a realizar nesse sprint, bem como 

as reuniões de fecho de sprint para demonstrar os produtos 

funcionais do projeto entretanto desenvolvidos. 

O dashboard React deverá efetuar a subscrição dos seus 

componentes na camada de middleware para, ao receber 

mensagens desta com atualização da informação, atualizar os 

componentes. 

Deve permitir a navegação entre componentes de forma fluída, 

ou seja, sem carregamentos de página. Assim, toda a aplicação 

deverá ser carregada inicialmente e a partir daí a única 

comunicação esperada será a troca de dados. 

Para o efeito pretende-se contratar os seguintes Pacotes de 

Trabalho (PT): 

                     
2 CRUD – Create, Read, Update e Delete. 
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PT1. 36 horas de formação em ReactJS, abordando os 

conceitos indicados; 

PT2. 70 horas de desenvolvimento e apoio da equipa de 

desenvolvimento da Marinha. 

As várias sessões de ambos os PT poderão não ser sequenciais, 

de modo a permitir à equipa de desenvolvimento assimilar os 

conceitos ministrados na formação, bem como ter tempo para 

implementar desenvolvimentos, entre sessões, e ter dúvidas 

e resultados a apresentar e discutir nas sessões seguintes. 

 

4 Entregáveis 

 

Todos os documentos fornecidos deverão ser entregues em 

formato digital, sempre que aplicável. Caso seja determinado 

pelo formador a distribuição de manuais físicos pelos 

formandos, deverá ser fornecido um exemplar extra para que 

fique disponível na biblioteca da DITIC. 

 

ID Nome Objetivo 

ENT-01  Manuais e 

materiais de 

apoio 

O formador deverá fornecer 

quaisquer manuais e materiais 

(apresentações, vídeos, etc.) 

utilizados durante a formação, 

quando aplicável. 

Caso estes conteúdos estejam 

disponíveis online e não seja 

exequível a sua transferência, 

deverá ser compilada uma lista de 

URL onde os mesmos poderão ser 

consultados. 

Apenas serão aceites conteúdos 

online disponíveis gratuitamente. 

ENT-02  Plano de curso Deverá ser apresentado e aprovado 

pela MP um Plano de curso detalhado 
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ID Nome Objetivo 

com as matérias a abordar e horas 

estimadas a alocar a cada uma. 

ENT-03  Horário da 

formação 

Deverá ser apresentado o 

planeamento das sessões de 

formação, de forma a garantir a 

disponibilidade dos formandos e a 

sua dispensa de outros serviços. 

ENT-04  Componentes 

desenvolvidos 

Durante a formação é esperado que os 

formandos apliquem os conhecimentos 

no desenvolvimento de interfaces, 

com o objetivo de virem a constituir 

módulos de outro(s) projeto(s). 

Estes produtos deverão residir no 

repositório de código da MP e serão 

considerados propriedade 

intelectual desta. 

ENT-05  Projeto 

desenvolvido 

Após a formação deverá ser 

desenvolvido um dashboard de 

informação, evoluindo o trabalho 

realizado durante a formação. Este 

produto deverá residir no 

repositório de código da MP e será 

considerado propriedade intelectual 

desta. 
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5 Preço 

 

A proposta deve indicar de forma independente o: 

a) Valor único da ação de formação; 

b) Valor dos serviços de Consultoria 

 

 

O CHEFE DA DIVISÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

 

 

 

CFR ST-EELT PINTO ALVES 
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